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"Todo o restante do 
trabalho depende do 
tipo de regime político 

por George Vidor 
do Rio 

A campanha que o PT e o 
PDT ameaçam colocar nas 
ruas para realização de 
eleições presidenciais dire-
tas em 1986 parece ter ace­
lerado algumas definições 
na c o m i s s ã o p r é -
Constituinte, que promo­
veu ontem, no Rio, a sua 
terceira reunião plenária. 
Criada pelo governo fede­
ral com objetivo de reunir 
contribuições e subsidios 
de ordem jurídica à Assem­
bleia Nacional Constituin­
te, a comissão, por pressão 
da maioria de seus mem­
bros, já sente a necessida­
de de estabelecer de ante­
mão a forma de regime 
político que irá propor ao 
País. 

"Todo o restante do nos­
so trabalho depende do tipo 
de regime político que ire­
mos propor", afirma o pre­
sidente da comissão, Afon­
so Arinos de Melo Franco, 
que defende um parlamen­
tarismo mesclado com pre­
sidencialismo, semelhante 
ao que é adotado na Fran­
ça. Esta proposta, na opi­
nião do próprio Arinos, con­
ta com o apoio da maioria 
dos seus colegas. A subco­
missão do Rio de Janeiro, 
por exemplo, já se pronun­
ciou francamente favorá­
vel a ela. 

As divergências, aparen­
temente, estão apenas em 
relação aos poderes que o 
presidente da República te­
rá para dissolução do Par­
lamento, convocando no­
vas eleições, em uso de per­
da da maioria dentro do 
Congresso. Afonso Arinos 
reconhece que estes pode­
res são um obstáculo para 
que a tese do parlamenta­
rismo ganhe a adesão dos 
políticos. "Sei que muitos 
políticos, favoráveis ao 
parlamentarismo, vota­
riam hoje contra, porque 
temem este problema da 
dissolução do Parlamento. 
Na Europa, isto não chega 
a ser um complicador, por­
que, nesses países, eleições 
se tornaram um fato corri­
queiro. Mas, no Brasil, 
além de dispendiosas, elas 
exigem muito sacrifício 
dos políticos." 

Afonso Arinos tem, de 
antemão, uma maneira de 
contornar esta dificuldade. 
"O presidente da Repúbli­
ca teria poderes legislati­
vos enquanto não se recom-
pasesse a maioria do Con­
gresso. Somente em casos 
extremos, e passado deter­
minado período, é que se­
riam convocadas novas 
eleições gerais." 

O presidente da comissão 
pfé-Constituinte explica 
que o regime político que 
propôs não chega a ser 
igual ao existente na Fran­
ça, porque lá, "por exem­
plo, o Judiciário não é pro­
priamente um poder sepa­
rado, mas um apêndice, 
um complemento do Exe­
cutivo. No Brasil não, o Ju­
diciário deve ser um po­
der". 

O secretário executivo da 
comissão (com direito a 
voz e voto), jornalista Mau­
ro Santayanna, apoia a tese 
do parlamentarismo. "O 
presidencialismo somente 
funcionou nos Estados Uni­
dos, de onde surgiu para 
atender a um momento 
político muito específico, 
como maneira de integrar 
os estados, que tendiam a 
seguir rumos independen­
tes. No Brasil, o parlamen­
tarismo funcionou muito 
bem de 1832 a 1889, durante 
todo o Império. Na Repú­
blica, foi adotado em situa-

Afonso Arinos 

ção excepcional, em 1961, 
apenas-para evitar uma 
guerra civil, e não poderia 
dar mesmo certo. Hoje a si­
tuação é outra. Mas, se se­
guirmos este caminho, te­
remos ter partidos fortes." 

Os professores e sociólo­
gos Cândido Mendes e Hé­
lio Jaguaribe, os juristas 
Miguel Reale e Célio Borja, 
assim como os empresá­
rios Sérgio Quintela e Gou­
veia Vieira, também en­
dossam este ponto de vista. 

QUESTÃO DA TERRA 
Mas não é esta a discus­

são que o economista Wal-
ter Barelli, diretor-técnico 
do DIEESE, gostaria que a 
comissão aprofundasse 
neste momento. "Acho que 
temos de dar resposta aos 
maiores anseios do povo, 
que deseja ver na Consti­
tuinte problemas mais pre­
mentes, como a questão 
fundiária e o problema da 
terra, por exemplo. Não ve­
jo por que começarmos os 
debates pelo parlamenta­
rismo", acrescenta. 

O escritor Jorge Amado, 
que foi constituinte em 1946 
pelo PCB, diz que a sua vo­
cação não é de político, "no 
sentido menor da pala­
vra". Como escritor, ele 
pretende dar a sua contri­
buição. 

"Mal ou bem, o que sei 
fazer é romance. Mas todo 
escritor não deixa de ser 
político, no sentido maior 
do termo, e usarei a minha 
experiência para ajudar 
nos trabalhos." Sobre o 
parlamentarismo, Jorge 
Amado acredita que seja 
necessário aprofundar 
mais o debate. "A Consti­
tuição por si só não resolve­
rá os problemas hoje exis­
tentes. Simplesmente, dará 
as condições para lutarmos 
por soluções." 

ASSUNTOS 
REGIMENTAIS 

As discussões temáticas, 
no entanto, restringiram-se 
às entrevistas e às conver­
sas dos membros da comis­
são, pois a maior parte do 
tempo da reunião foi perdi­
da com debate de assuntos 
regimentais, a começar 
por uma confusão nas atri­
buições do secretário exe­
cutivo e do secretário ge­
ral. O primeiro cargo foi 
criado pelo decreto que ori­
ginou a comissão pré-
Constituintè, e o segundo 
surgiu por necessidades in­
ternai. 

E, como toda comissão 
política, alguns de seus 
membros querem fortale­
cer a prestigiar o secretá­
rio executivo, enquanto ou­
tros preferem o secretário 
geral, Ney Prado. 

Dos cinquenta membros 
da c o m i s s ã o p r é -
Constituinte, comparece­
ram 42 à reunião de ontem. 
Entre os que não chegaram 
a tempo estava o empresa 
rio António Ermírio de Mo 
raes, retido por falta de 
to no aeroporto de Congo­
nhas, em São Paulo 
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